
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.118 - RS (2015/0239647-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : VICTOR HERZER DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PARQUE INDUSTRIAL CARAZINHO S A 
ADVOGADOS : CÉSAR SOUZA 
  JÚLIO EDUARDO PIVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. EXTRAVIO. EXIGIBILIDADE DO TÍTULO. 
AUSÊNCIA.
1. Não se verifica violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão se apoia em 
fundamentação suficiente à sua conclusão, havendo expressa manifestação sobre a 
ausência de acesso ao contribuinte ao contraditório e ampla defesa no processo 
administrativo.
2. A CDA goza da presunção de certeza e liquidez, contudo, não se pode entender que 
permanece hígido o título executivo em face do extravio, pois tal fato prejudica o direito 
de defesa do devedor e impossibilita o Poder Judiciário de analisar a regularidade da 
constituição do débito cobrado.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.118 - RS (2015/0239647-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : VICTOR HERZER DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PARQUE INDUSTRIAL CARAZINHO S A 
ADVOGADOS : CÉSAR SOUZA 
  JÚLIO EDUARDO PIVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão proferida em agravo em 

recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 4.623): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO. EXTRAVIO. 
EXIGIBILIDADE DO TÍTULO. NULIDADE DA CDA. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.  AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões, o agravante sustenta que houve violação do art. 535 do CPC pelo acórdão 

recorrido ao não apreciar o fato de que a parte ora agravada ter tido acesso à totalidade dos 

documentos que embasaram sua autuação, bem como violação do art. 3 da LEF e 204 do CTN, pois 

não restou afastada a presunção de certeza e liquidez da CDA.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fl. 4.623-4.625):

É o relatório. Decido.
O recurso especial que se quer admitido tem origem em autos de Embargos do 

devedor, à execução fiscal opostos pelo PARQUE INDUSTRIAL CARAZINHO S/A 
em desfavor do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em agosto de 2005.

O magistrado de primeiro grau julgou procedente o pedido por entender que há 
nulidade da Certidão de Dívida Ativa n. 01/00750 que embasou a cobrança no feito 
principal, extinguindo a execução fiscal n. 1.03.0007767-4, pois o extravio do 
processo administrativo obsta o judiciário de aferir a legalidade da inscrição em 
dívida ativa.

Com o recurso de apelação, os autos subiram ao Tribunal, o qual reformou 
parcialmente a sentença, alterando a decisão que determinou ao ente estatal o 
pagamento das custas processuais e das despesas judiciais. 

Pode-se extrair dos autos que o Tribunal a quo concluiu que o extravio do 
processo administrativo impede que o Judiciário confira a CDA, impossibilitando a 
ampla defesa ao contribuinte, o que gera a nulidade da certidão.

Verifica-se, pois, que o entendimento do Tribunal a quo não divergiu da firme 
orientação desta Corte, isto se deve ao fato que com o extravio dos autos do 
processo administrativo a presunção de liquidez e certeza da certidão de dívida ativa 
é afastada, tornando a CDA nula por não permitir o contraditório e a ampla defesa.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. EXTRAVIO.
EXIGIBILIDADE DO TÍTULO. NULIDADE DA CDA.
1. É assente o entendimento de que a inscrição da dívida ativa gera a 
presunção de liquidez e certeza desde que contenha todas as exigência 
legais, inclusive a indicação da natureza da dívida, sua fundamentação 
legal, bem como a forma de cálculo de juros e de correção monetária, 
sendo, sob o aspecto formal, desnecessário que o processo 
administrativo seja exibido em juízo, bastando, para tanto, a menção do 
número.
2. Contudo, na hipótese vertente, não carreando para os autos o 
procedimento administrativo, quando determinado pelo juiz que julgou 
imprescindível a juntada para responder aos reclamos da parte, a CDA 
ressente-se de elementos para sustentar a presunção de liquidez e 
certeza, pois, além de impedir que o Judiciário confira a regular 
constituição do crédito, retira do contribuinte a amplitude de defesa. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1240659/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 28/05/2014).

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. EXTRAVIO. EXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO. AUSÊNCIA.
I - O artigo 2º, § 5º, VI, da LEF, impõe que o termo de inscrição de 
dívida ativa deve conter o número do processo administrativo-fiscal que 
deu ensejo à cobrança.
II - O extravio do processo administrativo impede que o Judiciário 
confira a CDA, ao mesmo tempo em que impossibilita o contribuinte de 
se defender. Precedentes: REsp nº 686.777/MG, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJ de 07/11/2005 e REsp Nº 274.746/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJ de 13/05/2002.
III - Recurso especial improvido (REsp 945.390/ES, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 20/09/2007, p. 266).

Importante salientar que não se verifica violação do art. 535 do CPC, 
porquanto o acórdão se apoia em fundamentação suficiente à sua conclusão, 
havendo expressa manifestação sobre a ausência de acesso ao contribuinte ao 
contraditório e ampla defesa no processo administrativo, para rever tal entendimento, 
seria necessário o reexame dos fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Portanto, conforme já asseverado, não se verifica violação do art. 535 do CPC, porquanto 

o acórdão se apoia em fundamentação suficiente à sua conclusão, havendo expressa manifestação 

sobre a ausência de acesso ao contribuinte ao contraditório e ampla defesa no processo 

administrativo.

Por seu turno, a CDA goza da presunção de certeza e liquidez, contudo, não se pode 

entender que permanece hígido o título executivo em face do extravio, pois tal fato prejudica o 
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direito de defesa do devedor e impossibilita o Poder Judiciário de analisar a regularidade da 

constituição do débito cobrado, o que se aplica à hipótese dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0239647-4 AREsp 783.118 / RS

Números Origem:  01856872120158217000  10300077674  10500038354  70054703384  70062693171  
70062854336  70065003097  70066203670

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PARQUE INDUSTRIAL CARAZINHO S A
ADVOGADOS : CÉSAR SOUZA

JÚLIO EDUARDO PIVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : VICTOR HERZER DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PARQUE INDUSTRIAL CARAZINHO S A
ADVOGADOS : CÉSAR SOUZA

JÚLIO EDUARDO PIVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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